[image: image1.jpg]Sérgio Pitombo





PEREMPÇÃO E PODER DISPOSITIVO

01. 
O poder dispositivo de ofendido necessita de certo balizamento, salvo se desejamos, ainda, manter descabida visão privatística da ação judiciária penal de iniciativa de particular ofendido.


A ação judiciária penal, em gênero e em espécies, é sempre público, por seu fim: imposição de pena, ou de medida de segurança. O impulso inicial, apenas e por vigor do poder dispositivo da vítima sobre a punibilidade de certas infrações surge privado (01).


O processo, que conduz a ação penal, como aliás qualquer outro, emerge sempre qual instrumento público de que ninguém pode dispor a seu talante. Nem mesmo no juízo cível admite-se plena liberdade dispositiva das partes (02). No criminal, a evidência mais se ostenta, quando recordamos de que o acusador, público ou particular, não tem um direito material seu, de natureza penal, para fazer valer contra o acusado, ou réu.


A questão, que desde a reforma penal de 1940 e 41 preocupa e, na presente ainda resiste, acha-se no desconchavo entre o perdão privado, que oferecido é refusado, e a perempção (03).

02. 
Eis o tema: o querelante, antes de passada em julgado a sentença condenativa, oferece o perdão. Recusa-o, porque pretende a absolutária, o querelado. Tal ato de querer perdoar, visto como recusado, não produz efeito, dia a lei (art. 107, no. III, do Cód. Penal e art. 106, no. III, do anteprojeto).


Em seqüência, o mesmo querelante, que teve o perdão rejeitado, não comparece, sem justo motivo, a qualquer ato a que deveria estar presente; ou se abstém de formular pedido de condenação nas alegações finais; ou, ainda, descumpre ônus processual, que lhe é, em especial imposto, para o regular curso do procedimento (art. 60, nos. I e III, do Cód. De Proc. Penal e art. 213, nos. I e IV, do anteprojeto de Cód. de Proc. Penal).

03. 
O perdão oferecido, mas desaceito, porque o querelado tem necessidade jurídica da contingente sentença absolutória, dá ao acusador privado, tal como se acha, o abusivo poder de provocar a perempção. Usa, pois, de modo irregular, do instrumento público, como coisa própria.

04. 
Se ninguém hesita em que é iníquo tardar o julgamento penal, e, mais ainda, quando por mora voluntária do acusador, mantendo-se o réu sobrecarregado e jungido à causa (04). Se, a toda a luz, o processo penal guarda, em si, caráter sancionatório, na esfera social (05), (06). Então, consiste em injustiça bem maior a perempção nascente, após perdão que se recusa, a qual mais onera e aflige a querelada.


Ora, a recusa ao perdão é implicativa de pedido de decisão da causa, pelo mérito. Quem rejeita, deseja sentença absolutória.


Não aflora possível, contudo, obrigar o queixoso a seguir a acusação, após o perdão recusado. Não surge, também, razoável colocar-lhe nas mãos o poder de perimir, desatendendo ao interesse do réu rejeitante.


A solução, parece, acha-se em impor limitação ao poder dispositivo do querelante, não fazendo operar a perempção, depois da recusa ao perdão. Tal situação seria de ensejar julgamento conforme o estado do processo. Vale afirmar, julgamento antecipado da cusa, decisão de mérito.

05. 
Seria, pois, de sugerir que se acrescente inciso, o quinto, ao art. 264, do anteprojeto de Cód. de Proc. Penal, assim:


“Art. 264. Far-se-á o julgamento antecipado da causa:


V – quando o querelado recusar o perdão”.


Em complemento, propomos que se adicione segunda parte, ao § 2º., do art. 408, como segue:


“A recusa ao perdão dará ensejo ao julgamento antecipado da causa”.

06. 
É evidente que a direção do processo, a todo tempo, ao juiz pertence. O processo, quando a lei penal admite, pode começar por iniciativa do ofendido, mas se desenvolve por impulso, também ao juiz ou oficial. Ora, se o magistrado tem o poder de direção e de impulso, resta claro que, apenas, julgará antecipadamente a causa madura, para tal decisão. Caso assim não se ostente a demanda, caberá a ele, de ofício, ou o requerimento da parte, determinar as provas necessárias a tal julgamento de mérito (art. 62, do anteprojeto de Cód. de Proc. Penal absolvendo ou condenando a querelada recusante.










Setembro de 1981

NOTAS:

(01) Joaquim Canuto Mendes de Almeida. “Processo Penal: ação e jurisdição”, S. Paulo, Revista dos Tributos, 1975, 27, p 29; §. 33, p 41; § 115, p. 236.

(02) Alfredo Buzaid. “Exposição de motivos do projeto de Código de Processo Civil”, itens 05 e 17.

(03) Joaquim Canuto Mendes de Almeida. Opus cit, §. 36, p 45 e 43, p. 64, Basileu Garcia. “Instituições de direito penal”, S. Paulo, Max Limonad, s/d, 4ª. Ed.; v. 1º., t. II, §. 199, p. 652. Hélio B. Tornaghi. “Instituições de processo penal”, S. Paulo, Saraiva, 1977, 2ª. Ed., v.2, pp 348-349; Fernando da Costa Tourinho Filho. “Processo penal”, Bauru, 1979, 5ª. Ed. V 1º., § 2º., p. 564.

(04) José Antonio Pimenta Bueno. “Apontamentos sobre o processo criminal pelo júri”, Rio de Janeiro, J. Villeneuve, 1849, § 124, p. 115.

(05) Francesco Carnelutti. “Las misérias Del proceso penal”, trad. Santiago Santis Melendo, Buenos Aires, EJEA, 1959, tópico “as pruebas”, pp 71-78.

(06) (Ser acusado, em juízo criminal, traz carga de sofrimento maior e nem sempre encontrável no civil).
[image: image1.jpg]